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			PREFÁCIO


			O livro Proteção da Natureza no Brasil – 20 anos do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (2000-2020) é uma contribuição importante e oportuna para avaliar e subsidiar as políticas nacionais de conservação da biodiversidade no futuro próximo. Os autores José Augusto Drummond, Marília Teresinha de Sousa Machado, Cristiane Gomes Barreto e José Luiz de Andrade Franco têm longa experiência no tema. Fazem nesta obra um histórico detalhado da evolução dos marcos legais, das políticas institucionais e das conquistas obtidas na proteção dos biomas brasileiros.


			O livro é rico também em vinhetas pessoais, identificando pessoas que protagonizaram etapas importantes da construção das unidades de conservação e as ações institucionais resultantes. Há um esforço sistemático em creditar as iniciativas positivas, desde o passado histórico até o momento contemporâneo.


			As análises do livro desdobram inúmeros aspectos essenciais, como a representatividade geográfica e ecológica atual das áreas protegidas, o contexto político ao longo do tempo e o seu efeito sobre os tipos e as localidades das áreas protegidas criadas em cada época, bem como a enorme extensão e importância global dos parques e reservas do Brasil. O livro não minimiza os desafios correntes, especialmente a complexa questão da regularização fundiária, um problema que infelizmente assola grande extensão de áreas rurais do Brasil, dentro ou fora de unidades de conservação. Destarte as muitas dificuldades discutidas no livro, destaquem-se os registros dos aspectos positivos documentados, como a extraordinária evolução dos marcos legais da conservação e a formação de instituições e pessoas qualificadas e abnegadas nas últimas décadas.


			Os autores oferecem perspectivas importantes sobre a visitação pública, que no Brasil ainda está restrita a uma fração pequena das áreas protegidas, ao contrário de outros países onde o turismo de natureza usa os parques nacionais como âncoras da atividade. A discussão sobre as reservas particulares e sobre as unidades estaduais de conservação amplia o escopo e a substância do texto.


			

			


			Ao final, somos estimulados a concordar com as palavras de encerramento do livro, reconhecendo que o Brasil tem destaque mundial pelo seu acervo de áreas protegidas ou manejadas, mesmo que haja problemas sérios a superar. Parabéns aos autores por este trabalho tão expressivo e detalhado. Desejamos que ele tenha o sucesso merecido, tal como as suas obras anteriores sobre o assunto.


			Brasília, abril de 2024


			Roberto B. Cavalcanti


			Departamento de Zoologia


			Universidade de Brasília


			

			


			

			


		




		

			

			


			INTRODUÇÃO


			Este livro é resultado da atualização de um texto que José Augusto Drummond, José Luiz de Andrade Franco e Alessandra Bortoni Ninis produziram em 2005, publicado como O Estado das áreas protegidas no Brasil – 2005.1 Ele se baseou em uma recém-produzida base de dados sobre áreas protegidas no Brasil. Foi a Diretoria de Áreas Protegidas (DAP) do Ministério do Meio Ambiente (MMA) que construiu essa base, como parte das atividades ligadas à reformulação da política brasileira de criação e gestão de áreas protegidas. Em março de 2005, o MMA criou um grupo de trabalho para esse fim, o GT-PNAP, sob coordenação da DAP. 


			Uma das tarefas do GT-PNAP foi montar o Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC), como base para redigir uma proposta do Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas (PNAP). O GT teve a participação de especialistas, gestores e representantes de muitas instituições governamentais e de organizações não governamentais. Passou vários meses, entre 2005 e 2006, coletando dados referentes a unidades de conservação (UCs), terras indígenas (TIs) e terras de quilombolas (TQs) e os organizou na forma do CNUC.2 O CNUC nasceu como um instrumento derivado de compromissos assumidos pelo governo brasileiro para redigir o PNAP, previsto pela Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB). 


			O CNUC reuniu e organizou dados detalhados sobre todas as UCs federais e estaduais, TIs e TQs existentes no Brasil. O nosso texto de 2005 utilizou essa nova coleção de dados, mas foi além dela, pois usou fontes secundárias para incluir uma análise conceitual sobre duas outras modalidades de áreas protegidas previstas pelo Código Florestal de 1965 – as reservas legais (RLs) e as áreas de preservação permanente (APPs). A DAP acabou incluindo as RLs e as APPs, junto a UCs, TIs e TQs, na nova política brasileira de áreas protegidas, o PNAP, instituído pelo Decreto n.º 5.758, de 13 de abril de 2006.


			

			


			***


			O Estado das Áreas Protegidas no Brasil – 2005 teve a sua origem em um relatório que a DAP encomendou a José Augusto Drummond e José Luiz de Andrade Franco, como um subsídio para a elaboração do PNAP. Drummond e Franco tiveram acesso facilitado ao CNUC e puderam consultá-lo quando ele ainda estava em construção. Adicionalmente, a equipe da DAP reuniu e repassou para Drummond e Franco dados sobre TIs e TQs.


			Pouco depois de o relatório tramitar no MMA, Drummond, Franco e Ninis o reviram e o disponibilizaram na Internet em 2005. Entre 2005 e 2012, período em que o texto esteve hospedado na página eletrônica do Centro de Desenvolvimento Sustentável (CDS), da Universidade de Brasília (UnB), ele foi consultado e/ou baixado por mais de 2,2 mil pessoas. Porém, em meados de 2012, ataques de hackers e mudanças técnicas no site do CDS e nos servidores da UnB inviabilizaram por vários meses a disponibilização do texto. Dado o forte interesse que o texto tinha despertado e ainda despertava, em abril de 2013, Drummond, Franco e Ninis concordaram em postar o documento na página pessoal de Drummond, no portal Academia.edu (no endereço que consta da nota 1). Desde então e até fins de 2023 (aproximadamente, 10 anos), apesar da crescente defasagem dos dados e de algumas análises, o texto foi visualizado e/ou baixado por outras 2,6 mil pessoas. Portanto, mesmo “datado”, o texto de 2005 continuou por muitos anos a despertar interesse e a ser objeto de consultas sistemáticas. Ele cumpriu a sua missão, com sobras.


			Em 2009, 2010 e 2012, Drummond e Franco (com as coautoras Alessandra Bortoni Ninis e Daniela de Oliveira), trabalhando dentro do Observatório das Unidades de Conservação e Políticas Ambientais Conexas, instituído no CDS em 2006, publicaram três outros textos relacionados a áreas protegidas brasileiras. Eles estão igualmente disponíveis na Internet – um capítulo de livro e dois artigos em revistas científicas.3,4,5 Esses três textos incluíram os resultados dos nossos primeiros esforços para atualizar alguns dados usados no texto de 2005. Eles também vêm recebendo muitas consultas e citações. 


			A partir de 2015, Drummond e Franco começaram a pensar em uma ampla atualização do livro de 2005. No entanto, vários problemas dificultaram a execução da ideia. Em primeiro lugar, foi preciso envolver novas coautoras, já que Ninis e Oliveira tinham seguido novos rumos profissionais. Segundo, foi preciso lidar com modificações feitas no CNUC ao longo dos anos. Houve, inclusive, alguns curtos períodos em que o CNUC ficou indisponível na Internet, pois equipes do MMA e do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) estavam revisando a base. Além disso, outras atividades acadêmicas nossas (aulas, projetos de pesquisa, publicações, orientações) comprometeram a nossa dedicação integral ao projeto, que se revelou cada vez mais trabalhoso. 


			Nos anos seguintes a 2015, fizemos duas trabalhosas rodadas de atualização dos dados constantes do CNUC e de revisão dos nossos textos de análise. A primeira rodada ocorreu em 2016, a segunda, em 2019-2020. Isso propiciou a oportunidade de usar outra importante base de dados sobre UCs: o Painel Dinâmico de Informações – lançada pelo ICMBio, em 2017.6 Assim, quase todos os dados usados na presente versão resultaram das nossas consultas a essas duas bases de dados atualizadas.


			Em meados de 2019, o iminente aniversário de 20 anos do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) e a consolidação de uma nova equipe de autores estimularam o início da produção de um novo texto, devidamente revisto e atualizado. Outro estímulo veio das muitas demandas de leitores do texto de 2005, solicitando a sua atualização. 


			No entanto, esse esforço foi interrompido a meio caminho, em março de 2020, por causa da eclosão da crise sanitária da pandemia da Covid-19. Tal como aconteceu com a sociedade brasileira em geral, ela transtornou a vida universitária e exigiu que os autores adotássemos novas rotinas. O resultado foi a dispersão da equipe e a interrupção do trabalho por quase três anos.


			

			


			Apenas em fins de 2022 conseguimos recompor a equipe e retomar o plano de revisão / atualização do texto de 2005. A equipe usou os dados mais recentes que tínhamos levantado em 2019-2020 no CNUC e no Painel Dinâmico de Informações do ICMBio e reescreveu todo o texto. Em janeiro de 2024, fechamos o manuscrito e enviamos para apreciação da Editora Appris. O resultado desse longo ciclo de trabalho é o que o leitor tem em mãos (ou na sua tela), com o título Proteção da natureza no Brasil – 20 anos dos Sistema Nacional de Unidades de Conservação (2000-2020).


			A equipe de quatro autores tem vínculos com o Centro de Desenvolvimento Sustentável (CDS) da UnB – três professores (Drummond, Franco e Barreto) e uma doutora formada pelo programa de pós-graduação do CDS e, em seguida, estagiária de pós-doutorado (Marília Teresinha de Sousa Machado). Atuamos como pesquisadores “externos” ao MMA e ao ICMBio. Consultamos e usamos os dados das duas bases, disponíveis para o público em geral. Portanto, este texto não representa as posições institucionais ou individuais de quaisquer integrantes das equipes do MMA e do ICMBio. Produzimos análises baseadas nesses dados para elaborar os nossos argumentos e responder as nossas perguntas sobre a situação das UCs brasileiras. No entanto, os autores fazem questão de reconhecer a alta qualidade técnica do CNUC e no Painel Dinâmico de Informações do ICMBio e de agradecer aos integrantes das equipes responsáveis pelas respostas que deram a algumas indagações nossas.


			Não exaurimos nem tivemos intenção de exaurir o uso da grande massa de dados contidas nessas duas bases, pois usamos, principalmente, os dados disponibilizados ou aproveitáveis nas formas de séries, tabelas e gráficos. Além disso, não fizemos buscas sistemáticas de dados ausentes nas bases. O MMA e o ICMBio evidentemente geram, guardam e divulgam grandes quantidades de dados sobre UCs que (i) decidem não colocar nessas bases ou (ii) colocam em formatos (como as fichas individuais de cada UC) que geram um trabalho penoso e lento para o aproveitamento deles em textos como o nosso. No entanto, consideramos que os dados do CNUC e do Painel Dinâmico de Informações do ICMBio foram suficientes para dar densidade a este nosso texto de descrição e interpretação das UCs brasileiras.7 Não fizemos entrevistas com servidores do MMA ou do ICMBio para obter informações que não constam das duas bases. Fizemos apenas algumas poucas consultas pontuais a eles sobre dúvidas que tivemos na consulta ao CNUC e ao Painel.


			Dado o longo período de preparação deste texto, a equipe de autores decidiu encerrar a coleta de dados, tomando como limite o ano de 2020. Resistimos à tentação de coletar dados válidos para depois de 2020 (nem sempre disponíveis em 2022-2023), pois isso atrasaria ainda mais a finalização e a publicação do texto. Dessa forma, optamos por fazer o texto cobrir os 20 anos “redondos” de vigência do SNUC (2000-2020), um marco importante para o entendimento da política brasileira de áreas protegidas. 


			***


			Diferentemente de O Estado das Áreas Protegidas no Brasil – 2005, este livro focaliza apenas as UCs. Consideramos evidente que é necessário tratar dos outros quatro tipos de áreas protegidas (TIs, APPs, APPs e RLs) para construir uma visão sistêmica da conservação da natureza no Brasil. No entanto, vários motivos nos levaram a concentrar a atenção nas UCs: 


			i.dificuldades de acesso a informações completas e atualizadas sobre os quatro outros tipos de áreas protegidas; 


			ii.ampliação e facilidade de acesso aos dados sobre UCs; 


			iii.limitações da equipe de autores, sobretudo quanto ao tempo disponível para se dedicar ao texto; 


			iv.entendimento de que a publicação deste texto não deveria atrasar mais. 


			Apesar de termos optado pelo foco em UCs, reconhecemos a amplitude do conceito de área protegida. Em 2006, conforme mencionado anteriormente, a PNAP incluiu, entre as áreas protegidas brasileiras, além das UCs, as TIs, TQs, APPs e RLs, considerando que esses quatro outros tipos de espaços e territórios contribuem ou podem contribuir para a conservação da natureza. Quase todas as TIs têm conhecidos efeitos de conservação da vegetação nativa, especialmente visíveis quando são vizinhas de áreas de grandes plantios, pastagens, minerações e desmatamentos. Ainda assim, o seu significado de reparação dos direitos territoriais aos povos originários é, a nosso ver, mais importante do que o seu papel de conservação da natureza. Entendemos que as TQs também têm um significado maior de reparação das violências da escravidão, mesmo quando elas não se associam à conservação da natureza. 


			

			


			O Código Florestal de 1965, Lei n.º 4.771, de 15 de setembro de 1965, estabeleceu as APPs, e a Lei n.º 7.803, de 18 de julho de 1989, instituiu as RLs. Ambas incidem sobre todas as propriedades rurais privadas e públicas, exigindo a proteção ou o uso restrito de parcelas consideráveis de vegetação nativa. Elas foram mantidas na Lei n.º 12.651, de 25 de maio de 2012, que promulgou o chamado “Novo Código Florestal”, que prevê, inclusive, a montagem de um Cadastro Ambiental Rural (CAR) destinado a registrar a situação de APPs e RLs em cada uma das propriedades rurais do país. Existem bases de dados sobre TIs, TQs, APPs e RLs, mas decidimos não usá-las, pois isso retardaria a conclusão de um trabalho que já estava bem atrasado.


			Existem ainda, no Brasil, corredores ecológicos, mosaicos e reservas da biosfera, dos quais tratamos apenas limitadamente aqui. O SNUC os reconhece como estratégias para a conservação da natureza. Eles podem incluir diversos tipos de áreas protegidas, reconhecidas ou não pela legislação vigente, e proporcionar a proteção de espécies e ecossistemas. 


			Optamos por excluir também dados e análises sobre outras instituições, instalações e unidades territoriais que contribuem de diversas formas para a conservação dos recursos naturais e para a proteção da biodiversidade – jardins botânicos, hortos florestais, viveiros, herbários, jardins zoológicos, criadouros de animais silvestres, aquários, estações florestais experimentais, estações de pesquisa, estâncias hidrominerais, bancos de germoplasma –, além de vários tipos de espaços protegidos não enquadrados no SNUC e com nomes variados, como parques ecológicos, reservas florestais, estradas-parque, reservas particulares não oficializadas, reservas ecológicas, parques e praças urbanos etc.8 Decidimos também não tratar das UCs municipais.


			***


			Avanços dos campos científicos ligados à conservação da natureza – ecologia, biologia evolutiva, genética, biogeografia, taxonomia, biologia da conservação – levaram à compreensão de que as áreas protegidas precisam ser criadas, planejadas e geridas a partir de uma visão sistêmica. Um desses avanços ocorreu em meados da década de 1980: a emergência do conceito de biodiversidade, uma contração da expressão diversidade biológica. O conceito catalisou as preocupações de cientistas e ativistas voltados para a conservação da natureza e empenhados em esforços para evitar a extinção de espécies. Ele deslocou a noção estrita de proteção de indivíduos e espécies na direção de uma visão sistêmica, baseada também na proteção de ecossistemas e de populações geneticamente viáveis. Essa nova prioridade emergiu como forma de fazer frente ao processo da chamada “sexta extinção em massa”, caracterizado por uma taxa de extinção atual de 100 a 1 mil vezes acima da taxa “de fundo” de extinção, componente normal do processo de evolução biológica.9 


			A afirmação da perspectiva da biodiversidade ocorreu com o lançamento da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), realizada no Rio de Janeiro, em 1992. Pesquisas no campo da biologia da conservação indicaram a necessidade de: 


			i.unir esforços de conservação in situ (no ambiente natural) com esforços ex situ (em ambientes artificiais, como zoológicos, criadouros científicos, jardins botânicos e bancos de sementes ou embriões); e 


			ii.articular a proteção de áreas naturais pouco alteradas com estratégias de restauração ecológica e refaunação (rewilding).10 


			A Sexta Conferência das Partes da CDB (COP 6), realizada em 2002, em Haia (Holanda), definiu uma base conceitual sólida para a proteção da biodiversidade. A sua Decisão V estabeleceu a “abordagem ecossistêmica”. Ela envolve o manejo de ecossistemas, assumindo o seu valor intrínseco, bem como os benefícios que eles fornecem aos humanos, a serem distribuídos de forma justa e equitativa. Trata de diferentes níveis de proteção e conservação da biodiversidade, integrando-os de forma sistêmica. Não foi exatamente uma novidade, pois os princípios dessa abordagem estavam presentes no conceito de “manejo biorregional”, proposto por Kenton Miller (1939-2011), desde o final da década de 1960.11 Esse conceito inspirou o desenho das reservas da biosfera, que combinam zonas-núcleo (sujeitas à proteção integral), zonas-tampão (sujeitas ao uso moderado e funcionando como protetoras das zonas-núcleo) e zonas de transição (sujeitas a usos mais intensivos, mas geridas de modo a garantir o uso sustentável dos recursos naturais).


			Desse modo, o nosso foco nas UCs não impede que as situemos em relação aos outros tipos de áreas protegidas e a outras estratégias de conservação da biodiversidade. De toda forma, as UCs foram precursoras e ainda desempenham um papel central como política de proteção à natureza.


			***


			Por último, mencionamos, a seguir, quatro pontos que influenciaram a construção e o conteúdo do presente texto. Em primeiro lugar, tentamos incluir na análise de cada item uma visão diacrônica e comparativa, registrando a situação respectiva de cada item ao longo dos 20 anos, entre 2000 e 2020, e remontando, sempre que possível, a anos ou décadas anteriores a 2000. Em alguns casos, a comparação é feita de forma narrativa; em outros, usamos números e percentagens que atestam a evolução do item nos períodos analisados. 


			Em segundo lugar, a inclusão de novos itens e a exclusão de outros nas bases do CNUC e do Painel influenciaram o conteúdo do presente texto. Tentamos seguir de perto a estrutura de itens do nosso texto de 2005, determinada em grande parte pela versão original do CNUC. No entanto, a versão atual do CNUC e o Painel (que é mais recente) têm diferenças marcantes de conteúdo e de formatação. Os dados atualmente disponíveis permitiram atualizar muitas análises de 2005, mas isso não foi possível em outros casos. 


			

			


			A explicação é que o nosso trabalho de 2005 priorizou analisar as informações do CNUC nas formas de séries, gráficos e tabelas abrangentes preparados pela equipe da DAP e repassados para nós. No entanto, no presente texto, fomos obrigados, em quase todos os casos analisados, a atualizar as séries, os gráficos e as tabelas, publicados em 2005, usando dados que “garimpamos” nas fichas individuais de dezenas ou mesmo centenas de UCs constantes do CNUC e do Painel. Esse procedimento é evidentemente trabalhoso e lento, mas não encontramos outra maneira de identificar, por exemplo, os números de UCs com e sem conselhos gestores, ou com e sem planos de manejo. As duas bases contêm uma grande riqueza de informações e análises, mas quase todas elas aparecem nas fichas individuais de cada UC. Poucas vezes usamos no texto informações referentes a UCs individuais, pois o nosso texto assumiu uma abordagem “horizontal” (conforme explicamos abaixo), priorizando os grupos de UCs captados nas séries, nos gráficos e nas tabelas.


			Outra novidade deste texto em relação ao de 2005 é o uso do mencionado Painel Dinâmico de Informações do ICMBio, ao qual nos referimos ao longo do texto como Painel do ICMBio ou simplesmente Painel. Ele foi divulgado apenas em 2017, quando já estávamos engajados na atualização do livro de 2005. Embora ele tenha um grau de superposição de dados com o CNUC atualizado, avaliamos que deveríamos consultá-lo, já que o ICMBio é o órgão legalmente incumbido da gestão das UCs brasileiras. O Painel do ICMBio tem o mesmo design do CNUC – uma parte menor dos seus dados cobre grupos de UCs usando séries, gráficos e tabelas, enquanto a parte maior contém dados referentes a UCs individuais. 


			Além disso, o Painel contém informações que nem sempre constam do CNUC, particularmente detalhes sobre a gestão das UCs individuais. Para os interessados em dados que permitem embasar ao menos parcialmente estudos “verticais” sobre UCs individuais, o Painel oferece uma riqueza de dados sobre cada UC, como áreas, biomas de pertencimento, textos de leis e regulamentos pertinentes, mapas, textos integrais de planos de manejo, notícias jornalísticas e documentos conexos, informações sobre orçamento, concessões e parcerias, existência e composição de conselhos gestores, ações socioambientais, cifras sobre visitação e até endereços, telefones e links para os sites de UCs individuais.


			

			


			Cabe lembrar, no entanto, que estudos de caráter “vertical” de UCs exigem mais do que a riqueza de dados das bases que usamos. Esses estudos exigem a consulta a livros, artigos, teses, dissertações, coletâneas, relatórios de pesquisa, documentos administrativos, entrevistas, fotografias, vídeos, imagens orbitais, trabalho de campo etc.


			Resumindo este segundo ponto sobre o texto, eis os itens do CNUC e do Painel atuais que permitiram novas análises: 


			i.quadro de pessoal do ICMBio (inclusive pessoal lotado nas UCs); 


			ii.infraestrutura disponível nas UCs; 


			iii.existência e distribuição de planos de manejo; 


			iv.existência e distribuição de conselhos de gestão. 


			Outros itens do CNUC original foram suprimidos ou modificados na sua versão atual, impedindo a atualização de algumas das nossas análises de 2005: 


			i.números de visitantes às UCs; 


			ii.receitas das UCs; 


			iii.existência de parcerias e convênios de gestão das UCs. 


			O terceiro ponto a destacar é que o nosso texto adota intencionalmente uma abordagem que chamamos de “horizontal”. Isso significa que as nossas análises quase sempre tratam de conjuntos de UCs (definidas por grupo, por categoria, por localização regional / estadual, por biomas etc.). Apenas em poucos trechos a nossa análise se “verticaliza”, ou seja, se aprofunda brevemente em uma ou outra UC singular, com a finalidade de ilustrar análises “horizontais”. A trabalhosa opção de reunir grande parte dos dados individualizados do CNUC e do Painel em séries, gráficos e tabelas estimulou a nossa abordagem “horizontal”. 


			Levando em conta o grande número de UCs e a sua dispersão por muitas categorias, regiões, estados, biomas e jurisdições, ceder à tentação de tratar mais extensamente de UCs individuais (i) nos afastaria da sólida ancoragem empírica oferecida pelo CNUC e pelo Painel e (ii) nos obrigaria a lidar com um número enorme de fontes primárias e secundárias específicas sobre centenas UCs individuais. O nosso objetivo aqui não foi produzir textos sobre UCs individuais, pois não contamos com o pessoal nem com as condições para assumir um empreendimento desse porte. Porém, confiamos que o nosso texto seja útil para quem queira focalizar UCs individuais ou em pequenos grupos. 


			O quarto e último ponto a colocar nesta introdução é mencionar a conjuntura recente em que as políticas ambientais brasileiras estiveram sob um ataque violento e explícito. Durante a gestão presidencial de Jair Bolsonaro (2019-2022), houve um “desmonte” intencional de várias políticas públicas federais, inclusive as políticas ambientais. Em fins de 2023 e início de 2024, quando escrevemos, as consequências desse desmonte ainda estão sendo identificadas e dimensionadas. As UCs e os demais tipos de áreas protegidas não escaparam dessa lamentável reversão que, mesmo temporária, renegou muitas décadas de avanços das políticas ambientais brasileiras. Em virtude do atraso na preparação deste livro, no entanto, decidimos não tratar aqui das causas e consequências dessa triste conjuntura sobre as UCs.12 


			***


			Os autores agradecem a colaboração de Alessandra Bortoni Ninis, Daniela de Oliveira, Roseli Senna Ganem, Gilberto de Menezes Schittini, Vivian da Silva Braz, Alyne dos Santos Gonçalves, Samyra Crespo, Janaína Zito Losada, Leonardo Rocha, Sandra Daniela Manzano Guzmán, Márcia Diégues Leuzinger, Sandro Dutra e Silva, José Alberto Castro Macedo, Ana Pimenta Ribeiro, Camila Gonçalves de Oliveira Rodrigues, Juliana da Costa Gomes de Souza, Daguinete Maria Chaves Brito, Teresa Cristina Albuquerque de Dias Castro, Ugo E. Vercillo, Juliana Capra Maia, Mariana Vitali, Roberto Zanin, Lucas Lira, André Cunha, Sônia Elisabeth Martins, Luanna de Souza Ribeiro e outros coautores da versão original deste texto e/ou de muitos outros textos que publicamos nos últimos 20 anos sobre as UCs brasileiras. 


			


			

				

					1  DRUMMOND, José Augusto; FRANCO, José Luiz de Andrade; NINIS, Alessandra Bortoni. O Estado das áreas protegidas no Brasil – 2005. Brasília, 2005. Disponível em: https://www.academia.edu/3307044/O_Estado_das Áreas_Protegidas_do_Brasil_-_2005. Acesso em: 26 mar. 2024.


				


	

	

	

	2

	 

	O CNUC está disponível atualmente em: https://www.gov.br/mma/pt-br/assuntos/areasprotegidasecoturismo/plataforma-cnuc-1. Note-se que o cadastro criado em 2005 passou por várias revisões desde então, redundando na versão que usamos aqui e que tem este endereço eletrônico. 


				


	

	

	

	3
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					6  Disponível em: http://qv.icmbio.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc2.htm?document=painel_corporativo_6476.qvw&host=Local&anonymous=true. Acesso em: 26 abr. 2024.
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					  Usamos complementarmente dados extraídos de Unidades de Conservação no Brasil, painel mantido pelo Instituto Socioambiental – ISA. Disponível em: https://uc.socioambiental.org/pt-br. Acesso em: 26 abr. 2024.















				

					8  Ver uma lista abrangente, produzida antes da criação do SNUC, das denominações dadas a numerosos tipos de áreas protegidas existentes no Brasil com a finalidade de proteger a natureza, no meticuloso estudo: BARROS, Lídia Almeida. Vocabulário enciclopédico das unidades de conservação no Brasil. São Paulo: Arte e Ciência; Unimar, 2000.
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					10  Sobre a biologia da conservação e as estratégias de conservação desenvolvidas a partir das suas pesquisas e conceitos, ver: SOULÉ, Michael E. Collected papers of Michael E. Soulé: early years in modern conservation biology. Washington, DC: Island Press, 2014; SOULÉ. Michael E.; TERBORGH, John (ed.). Continental conservation: scientific foundations of regional reserve networks. Washington, DC: Island Press, 1999; NOSS, Reed F.; COOPERRIDER, Allen Y. Saving nature’s legacy: protecting and restoring biodiversity. Washington, DC: Island Press / Defenders of Wildlife, 2004; GROOM, Martha J.; MEFFE, Gary K.; CARROLL, C. Ronald (ed..). Principles of conservation biology. 3. ed. Massachusetts: Sinauer Associates, 2006; PRIMACK, Richard; RODRIGUES, Efraim. Biologia da conservação. Londrina: E. Rodrigues, 2001.
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			Situação das Unidades de Conservação brasileiras em 202013


			Tanto o número quanto a área conjunta das UCs brasileiras cresceram aceleradamente nas últimas décadas, nos âmbitos do governo federal e de alguns governos estaduais, que são os âmbitos focalizados neste texto. Esse crescimento ajudou a garantir a conservação de grandes parcelas da biodiversidade presente do território brasileiro, sobretudo pelo fato de o Brasil ser um país de dimensões continentais, marcado por contrastes regionais e sistematicamente apontado como um dos campeões planetários de biodiversidade. 


			O território brasileiro é grande (é o quinto maior país do mundo). O Brasil é o maior país tropical do mundo – cerca de 94% da sua extensão é de terras tropicais e subtropicais, úmidas ou superúmidas na sua maior parte. Essas condições, dentre outras, são propícias para fazer com que o território brasileiro seja povoado por uma imensa variedade de seres vivos, espalhados pelos seus biomas e ecossistemas. É por causa dessas condições que o Brasil é considerado não apenas “megadiverso”, mas, quase consensualmente, como o país detentor da mais rica biodiversidade do planeta.14 Vale salientar que a medição da biodiversidade de uma área não é feita apenas pela contagem do número de espécies nela registradas. A medição é bem mais complexa, pois engloba três componentes: a quantidade de espécies nativas, a “saúde” dos ecossistemas nativos nos quais vivem essas espécies e a variabilidade genética das populações de espécies.15


			No entanto, tal como ocorre em muitas outras partes do mundo, a biodiversidade do território brasileiro está ameaçada. Os seus biomas e ecossistemas vêm sofrendo, em diversas escalas, sucessivos episódios de alteração, fragmentação, degradação e conversão, dando lugar a atividades produtivas, infraestruturas e cidades nas quais a biodiversidade é empobrecida ou eliminada. Esse processo é impulsionado por uma lógica antiga, implacável e bem-conhecida, que está longe de ser uma exclusividade brasileira: é a lógica do desenvolvimento “a qualquer custo”, baseada no imediatismo e focada na busca do crescimento econômico “sem limites”. 


			Com base nessa lógica, sucessivas fronteiras de recursos naturais foram identificadas, ocupadas e exploradas em quase todos os países, quase sempre de forma imprevidente, destrutiva e temporária. Muitas áreas brasileiras foram e continuam a ser “abandonadas”, “deixadas para trás”, consideradas “cansadas” pelos seus usuários, nos períodos colonial, imperial e republicano. Existem estimativas, geralmente imprecisas, sobre a área total e a localização dessas terras “cansadas”. Pelo menos um órgão federal de alto escalão trabalhou com e divulgou, nos anos 2010, a informação de que nada menos que 23% do território brasileiro era composto por terras “abandonadas”, “sem utilização” ou “subutilizadas” – uma área três vezes maior que a de todos os cultivos agrícolas brasileiros da mesma época.16 


			O reconhecimento da existência dessas fronteiras de recursos naturais, o ímpeto de explorá-las de forma imediatista e o descaso com a produção de novas terras “cansadas” unem atores que, em outros aspectos, diferem muito entre si e frequentemente expressam interesses conflitantes: grandes e pequenos agricultores e pecuaristas; trabalhadores sem-terra; assentados da reforma agrária; governantes; legisladores; planejadores federais, estaduais e municipais; partidos políticos progressistas e conservadores; garimpeiros e empresários da extração e da transformação mineral; empresários da construção civil e do processamento industrial da madeira; o setor de geração de energia hidrelétrica e os grandes e pequenos consumidores dessa energia, e assim por diante. 


			

			


			Apesar das mudanças recentes para melhor, como a emergência de uma consciência relativamente bem disseminada do valor dos biomas e dos ecossistemas bem preservados, a dinâmica da ocupação contínua e da exploração de novas fronteiras continua forte e concorre com essa consciência. No mínimo, a dinâmica expansionista exerce um efeito amortecedor sobre essa consciência. Nesse ponto, a grandeza territorial brasileira e a farta disponibilidade de recursos naturais (inclusive recursos abióticos, como água e minérios), em um aparente paradoxo, ajudam a adiar ações e políticas conservacionistas mais contundentes. A abundância ou a mera sensação de que existe abundância é, muitas vezes, uma forte inimiga da conservação.


			A criação de UCs, nos últimos 80 anos, no Brasil – e de terras indígenas (TIs) e territórios de quilombos (TQs), há menos tempo – tem caminhado na contramão dessa forte tendência expansionista e imediatista. As UCs, no Brasil e em alguns outros países, têm ajudado a conter pontualmente os impactos desse padrão de ocupação desenfreada do território e de uso imprevidente dos seus recursos naturais. Elas permitem a sobrevivência de espaços nos quais os processos de reprodução da biodiversidade e da evolução biológica podem transcorrer sem abalos radicais de origem antrópica.


			Fatos positivos, como a diversificação dos tipos de UCs, o crescimento dos números de UCs e a expansão das áreas por elas protegidas, trazem consigo, no entanto, desafios que merecem atenção. A complexidade do sistema brasileiro de UCs aumentou exponencialmente com o crescimento dos números, das categorias e das áreas acumuladas dos espaços a serem geridos e protegidos. Isso tudo demanda mais recursos para capacitar e manter profissionais, alcançar regularização fundiária, construir infraestrutura, adquirir equipamentos, fiscalizar, apoiar a pesquisa científica, promover a visitação e a educação ambiental, estabelecer parcerias de gestão, fazer planos de manejo adequados, cultivar boas relações com as comunidades locais e alcançar mais apoio social para as UCs. 


			Há, ainda, a necessidade de um planejamento abrangente e integrado, baseado em uma visão sistêmica, para fazer o monitoramento das ações, das fraquezas e das forças, das ameaças, dos avanços e da efetividade da gestão do conjunto de UCs. Princípios e diretrizes aceitos e claros devem funcionar como uma linguagem comum para favorecer a cooperação entre os diversos níveis de governo, as instituições, as organizações da sociedade civil, os cidadãos e os gestores das UCs. Nada disso ocorre “de graça”, mesmo porque a gestão de áreas protegidas, especialmente das UCs, ainda é uma tarefa relativamente nova no conjunto das atribuições do poder público contemporâneo.


			Lidar com as complexidades inerentes a um sistema grande e diversificado de UCs exige um conhecimento seguro sobre os seus componentes e sobre as suas relações mútuas. Antes de tudo, é imprescindível para o planejamento e a gestão eficazes de UCs federais e estaduais a existência de um cadastro nacional de UCs, preciso, atualizado e acessível à consulta pública. Na estrutura institucional brasileira, construir e atualizar esse cadastro – o CNUC, mencionado antes – são tarefas atribuídas ao Ministério do Meio Ambiente, com a colaboração do ICMBio e dos órgãos estaduais e municipais competentes, conforme previsto pela Lei do SNUC. A importância estratégica do CNUC – mais recentemente coadjuvado pelo Painel do ICMBio – é um dos motivos pelos quais resolvemos basear o presente texto quase exclusivamente nos dados constantes nessas duas bases de dados.17 


			


			

				

					13  É pertinente mencionar que a expressão “unidade de conservação” (que usamos neste texto) é, até onde sabemos, uma criação brasileira. Ela foi cunhada provavelmente no IBDF, em fins dos anos 1960 ou início dos anos 1970, pela equipe dirigida por Maria Teresa de Jorge Pádua. Essa equipe passou anos preparando um abrangente plano de revisão geral da política brasileira de áreas protegidas, cuja execução começou em 1979. O título desse plano (Plano do Sistema de Unidades de Conservação no Brasil) e a sua execução consagraram a expressão. Não registramos o uso de uma expressão igual ou similar nas línguas espanhola, inglesa ou francesa. 


				


				

					14  Na Internet, existem muitos sites e páginas que contêm listas dos países detentores das mais ricas biodiversidades, alguns sem preocupação com rigor ou sem critérios definidos. O site do grupo “Mar sem fim” é um bom ponto de partida para conferir a questão, pois apresenta e discute várias listas dessas. Ver: https://marsemfim.com.br/biodiversidade-saiba-quais-sao-os-paises-campeoes/. A UNESCO e a ONG Conservation International publicam regularmente listas de países ricos em biodiversidade.
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					  FRANCO, José Luiz de Andrade. O conceito de biodiversidade e a história da biologia da conservação: da preservação da wilderness à conservação da biodiversidade. História, São Paulo, v. 32, n. 2, p. 21-48, jul./dez. 2013.


	





				

					16  Ver: DRUMMOND, José Augusto. Proteção e produção. Rio de Janeiro: Garamond, 2014, p. 22-23. Uma discussão mais ampla desse assunto, em inglês, consta de: DRUMMOND, José Augusto. Protected areas versus areas occupied by productive activities and infrastructure in Brazil – is there room for everybody? Disponível em: https://www.academia.edu/30231969/Protected_areas_versus_areas_occupied_by_productive_activities_and_infrastructure_in_Brazil_is_there_room_for_everybody. Acesso em: 26 abr. 2024.
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					  Para agilizar o trabalho que produziu este texto, que apresenta e discute uma grande massa de dados constantes do CNUC e do Painel do ICMBio, lembramos que nós não buscamos dados de outras fontes – sites do MMA, ICMBio e órgãos estaduais de meio ambiente, entrevistas com servidores, arquivos administrativos, meios de comunicação diversos, livros, artigos, teses, dissertações etc.
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			Publicações sobre grupos de Unidades de Conservação brasileiras 


			Um texto único, compacto e abrangente contendo a história das áreas protegidas no Brasil, combinando descrição e análise, ainda está por ser escrito. No entanto, existe uma abundância de obras informativas e analíticas pertinentes, compondo uma enorme literatura que, além de extensa, continua a crescer. Para fins deste texto, no entanto, conforme explicado antes, priorizamos os dados constantes no CNUC (do MMA) e no Painel Dinâmico de Informações (do ICMBio). Dedicamos esta seção a identificar e comentar brevemente alguns poucos títulos que trataram da emergência de ideias conservacionistas no Brasil ou de grupos de UCs. No tocante às UCs, em particular, priorizamos livros e alguns poucos artigos que abordam conjuntos ou grupos de UCs, coerentemente com a nossa opção pela abordagem “horizontal”, anteriormente mencionada. Por isso, não citamos aqui numerosos textos existentes sobre UCs individuais. 


			Sobre os primeiros parques nacionais brasileiros, Wanderbilt Duarte de Barros, que foi o primeiro diretor do primeiro parque nacional brasileiro (Itatiaia), escreveu um livro pioneiro, publicado em 1952, sobre a origem da política brasileira de criação de áreas protegidas.18 Em 1952, havia apenas quatro PARNAs e uma FLONA no país. Maria Tereza Jorge Pádua, destacadamente envolvida na expansão das UCs brasileiras, deu, em 1997, uma aguda visão geral do processo de criação de UCs brasileiras num curto paper apresentado em um congresso sobre conservação da natureza.19 Merece destaque um livro de 2001, escrito por Marc J. Dourojeanni e pela mesma Maria Tereza Jorge Pádua, no qual eles discutem a fundo a importância das UCs para a conservação da biodiversidade.20 Em 1997, José Augusto Drummond publicou um livro em que estudou “horizontalmente” a situação de todos os tipos de áreas protegidas brasileiras existentes até os anos 1980 e, em seguida, tratou “verticalmente” dos quatro parques nacionais então existentes no estado do Rio de Janeiro.21 Maria Cecília Wey de Brito publicou, em 2000, uma aguda avaliação da política brasileira de UCs.22 Em 2001, Carla Morsello discutiu em profundidade as UCs e as áreas protegidas em geral.23 Marcos Antônio Reis Araújo tratou extensamente das UCs brasileiras em um bom livro publicado em 2007.24 Em livro de 2006, Nurit Bensusan abordou argutamente a relação entre as UCs e a proteção da biodiversidade.25 Márcia Diégues Leuzinger discutiu a relação entre UCs e populações tradicionais em um livro publicado em 2009, baseado na sua tese de doutorado.26 Fabiana Pureza, Ângela Pellin e Claudio Pádua publicaram, em 2015, uma notável pesquisa sobre as origens das categorias de UCs.27 Em 2015, Franco, Drummond, Cristiane Barreto e Vivian Braz publicaram um artigo “vertical” que merece menção, pois eles focalizaram o passado e o presente da primeira UC brasileira, o PARNA de Itatiaia.28


			Existem várias coletâneas que tratam genericamente de UCs e áreas protegidas, a começar por um trabalho seminal coordenado por Antônio Herman Benjamin, publicado em 2001.29 Vale citar, também, as coletâneas de Emiliana Debetir e Dora Orth30 e a de Antônio José Teixeira Guerra e Maria Célia Nunes Coelho31. O Núcleo para Excelência de Unidades de Conservação Ambiental (NEXUC) organizou uma importante coletânea sobre a efetividade da gestão de UCs.32 Márcia Diégues Leuzinger, Solange Teles da Silva e Sandra Cureau, três especialistas na questão das áreas públicas protegidas do Brasil, organizaram uma valiosa coletânea sobre o mesmo assunto.33 Existe uma importante série de volumes publicados desde 1997, pela Fundação O Boticário de Proteção à Natureza, contendo os anais de vários Congressos Brasileiros de Unidades de Conservação (CBUCs), com destaque para o volume organizado por Miguel Serediuk Milano, em 2002.34 


			Há, também, publicações que combinam um “tratamento horizontal” de temas ligados ao histórico da proteção da natureza no Brasil e que, ao mesmo tempo, abordam ”verticalmente” personalidades, episódios, instituições e algumas UCs. Warren Dean produziu, em 1996, um texto que rapidamente se tornou clássico, abrangendo as práticas pré-históricas e históricas degradadoras da Mata Atlântica e as primeiras ideias que inspiraram a criação de UCs na área desse bioma.35 José Luiz de Andrade Franco e José Augusto Drummond, em livro de 2009, focalizaram a emergência de influentes ideais de proteção à natureza entre cientistas brasileiros atuantes no Museu Nacional do Rio de Janeiro, nos anos 1930-1940.36 José Luiz de Andrade Franco, Gilberto de Menezes Schittini e Vivian da Silva Braz, em artigo de 2015, traçaram um paralelo entre a criação das áreas protegidas e o ativismo a favor da conservação da natureza no mundo e no Brasil.37


			Outro tipo de publicação sobre UCs brasileiras tomou a forma de catálogos e atlas. Maria Tereza Jorge Pádua e Adelmar Coimbra Filho publicaram, em 1979, um atlas detalhado, com textos e fotografias, sobre os 20 PARNAs e sete REBIOs existentes na época.38A mesma Maria Tereza Jorge Pádua, em 1983 e 1989, lançou outros dois catálogos com conteúdos parecidos com os do atlas de 1979.39,40 Em 1996, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis (IBAMA) editou outro atlas com bons textos e imagens de UCs.41 Em 2003, foi publicado um belíssimo atlas sobre os PARNAs do Brasil, com fotografias de Araquém Alcântara e texto de Reinaldo de Andrade.42 Um bem ilustrado catálogo das UCs federais, com excelentes textos e fotografias, foi composto pelo IBAMA e MMA, em 2004.43 


			Alguns estados contam com textos de consulta sobre as UCs existentes nos seus territórios. Um bom exemplo é o Atlas das unidades de conservação do Estado do Amapá.44 São Paulo também tem um atlas do gênero.45 Recentemente, o bioma Cerrado ganhou um atlas sobre as suas UCs de proteção integral.46 
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